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Venho, por meio desta, apresentar interposição de recurso com base no Princípio

da vincutação ao instrumento convocatório, tão essenciaI para a Administração
PúbLica, contra a documentação apresentada peto [icitante Marcio André
Clementino Alves, CNPJ no 59.256.394/0001-96, vencedor do lote 02 no âmbito
do Pregão Etetrônico OOO12|2O2 .

Fatos: Verificamos que o CCMEI (Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividuaL)apresentado pelo ticitante não possui autenticação, conforme exigido

no item 12.3.3 do edital:

Prova de inscr!ção no Cadastro Naciona] da Pessoa Jurídica - CNPJ.
Prova de inscriÇão nô cadastro de contribuintes munlcipal, relativo à sêdê do

Ij.ciEante. pertinente ao seu rilo de atividade e compâtlve} com o objeto contratual'
12.3"3.No caso de empresário individual: inscrição no Regislro Público dê Empresas Mêrcantis
a cargo da Junta Comercial da iva sede. Em se ttatando de MicroemPrêendedor Individual
. MEl:

au

3.2

NÔ CASO
comoa

Ademais, a autenticação é fundamentat para garantir a veracidade do documento

e a conformidade com as exigências do certame. Outrossim, insta satientar que,

no próprio CCMEI, há comptementação de Termo de Ciência e Responsabitidade

com Efeito de Dispensa de Atvará e Licença de Funcionamento e, mais atém disso,

a informação que QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDAnÁ esre
DOCUMENTO, onde, no próprio caso, foianexada apenas a xerox peto o

fornecedor, além de constar incompLeto, Como mostra o documento abaixo:

(ô Rua Augustc Luna, 192, Centro
Cep: 58 .278-000. JacaraúlPB

[l juniorcatll 1.jp@gmail.com
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Em suma, pegando como um exemplo a este fato, segue, abaixo, a nossa

documentação de CCMEI com â devida referência de AUTENTICAÇÃO e a

ATENÇÂO mencionada:

(Q nua Augusto Luna, 192, Çentro.v Cep: 58.278-000. JacaraúlPB

E juniorcatl 1 1.jp@gmail.com
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de
passageiros sob frete êm região
metropôlitana, independêntê
Organrzadoria) dê excursÕes em veiculo
próprio. municrpal. independente
Agêntê de viâgens indepêndente
Transpôrtadô(a) municipal coletivo de
passâgeiÍos sob frête. independente

4g2S-S102 - Trânsporte rodoyiário coletivo de passageiros. sob
Íegime de Íretamento. intêrmunicipâ1, intêrêstadual e internâcional

4g2g-S/03 - OÍganizaçáo de excúÍsÕes ern veículos rodôviáriôs
prôpíros. munlcrpal

791 1 -2100 - Âgênciâs de viagens
492S-S/01 - T.ânsporte rodoviâriô coletivo de pãssâgeirós, sôb
regimê de í.êtementÕ, munieipal

Termo de Ciência e Responsabilida,cle com Ef€ito de Dispensa de Alvará e Licença de
FuncionamFnto

Dêclàro, sob as penas dâ lei. qu€ conheço e âtêndo aos requlsitos legais exigidôs pêlo Estado e pelâ Preíeiturâ dô
lv{unicípio para a dispensa da emissâo do Alvãrá e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários. âmbienlais, tributários. de segurança pública uso e ocupãçáo do solo, âtividâdes domiciliaíes ê restÍiçÕes
ao uso de espâÇôs públicô§; autorizo a reálização de inspêÉô e íiscalizaÇáo no local de êxerciciô das átividadês
para fins dê vêrificação da observância dôs íeÍeridôs Íêquisilôs: e cleclaÍo, sob as penas da lei, ter oênoa de que o
não alendimentô dos requisilos legâis erigidos pelo Eslado e Felâ Prêfeilura do Muhicípio poderáÕ âcarÍêlar ô
cáncelamento destê TeÍmô de Ciênciâ e Responsabilidade com Efeito de Dispensa dê Alvará e Licença de
FunciônámÉntô *

" Declãração prestada pelo eÍnprêendêdor no âto dê rêgistro da empresa.

Este Ctrtifedo @Íprüà ffi hsar&. alvsâ. liffiçãs ê à silüãçãô dà síquâdffiffito & sfrFÍêsáílô m cfidi!*o dê Mlffiprendêdtr tndlyiduâi.
A ffi #iÍaÉào slá $írf,xrfiadâ à HiEsgão de sa ilBíiridadê m lnlsrel, m s#rêF: httpsJími.lwit&effiiagov.!íertíi5do-
CãúinÊdÊ êrdliüó ffi à*e m Rêsduçâo íf! 69, dâ 12 de agoÊb riê ?Om. do Comltê paÉ GGÉilto {rs Mê ltlâahrã* psÊ á §imp§fÊqàÕ do Rs0isbo
e d,ô LêgÊlilqâÉ de Êmpesa e i,legôcis - 6:ê§fi-

À'IBçÁo: qw&6§sB il e{ÍEÍlda k}ydirará 6!e dffilo.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Fundamentação: O editaL é ctaro ao exigir a autenticação do CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade em sítio

especiÍicado. A fatta de autenticação configura uma não conformídade com as

exigências do editat, comprornetendo a lisura ê a segurança do certame.

Requisiçâo: Soticitamos a desctassificação do ticitante Marcio André Ctementino

Atves do tote 02, devido à fatta de autenticação no CCMEI, conforme exigido no

edital, bem como da apresentação de um documento incompteto/rasurado. Tal,

medida visâ garântir a conformidade com as exigênciâs do certame e assegurar a

iguatdade de oportunidades entre os licitantes.

Requerimênto: Requeremos que seja dada vista dos autos, a fim de o licitante

desctassificado do certame

O nra Augusto Luna,1g2, Centro.v Cep: 58.278-000. JacaraúlPB

E junlorcatll 1.jp@gmail.com
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Aguardamos a tramitação regular deste processo e a decisão sobre a nossa

soticitação.

lacaraú, PB. 02 dejunho de 2025.

g"ubt
Documento assrnádo diÊitàlmente

AI{TONIO PÊRENA DASILVA FILT{O

Datà: O2,/ffi/2025 17:04:19-03oo
VeÍifigue em ht{ps:/^àlidàr.iü,gov.br

Antonio Pereira da Sitva Fil,ho

CPF:7OO.787.544-02

Representante Legat da Proponente

O nra Augusto Luna, .l92, Centro.v Cep: 58.278-000. Jacaraú/PB

E juniorcatl 1 1.ip@gmail.com
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ESTADO OA pmnÍsn
PREFEITURA IT'NICIPAL DE U'AS ESTRITDAS

COÍiiISSÃO PERÍiíAÍ{ENTE DE LICITAçÃO

PREGÀo eternorrco il a2l2o2s

Condutor: PREGOEIRO - CpL

EMENTA: Recurso interposto contra os pnocedimentos realizados do, pnggÃO ELETRü{ICo N

l2l2o25- objeto: Execução de serviços de transportes de estudantes universitários do
Município de Duas Estradas - PB.

RCCOrreNte: ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO 7AA7875MA2

RCCOrridA: 59.256.394 MARCIO ANDRÉ CTEMENTINO ALVES.

En a2/o6/2o25, nesta cidade, o/a PREGOEIRO responsáveI pelo(a) PREGÃo ELETRÔNICo N

t2/2925 realizou análise do Recurso ao Processo em referência, oportunidade em que
foi proferida a seguinte decisão:

I . RELATóRIO

1. Entende-se que deva sen o mesmo CONHECIDO, uma vez que estão presentes os
pressupostos de admissibilidade, fundamentado no Ant. 165. Dos atos da Administração
decorrentes da aplicação desta Lei cabem: I - recurso, no prazo de 3 (três) dias
úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: a) ato que
defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscriçào em

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; b) julgamento das propostas; c)
ato de habilÍtação ou inabilitação de licitante; d) anulação ot revogação da
licitação; e) extÍnção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito
da Administração; II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis,
contado da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso
hienárquico. § 1e Quanto ao recurso apnesentado em virtude do disposto nas alíneas
"b" e "c" do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes
disposições: I - a intenção de recomer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão, e o pnazo para apresentação das razões recursais previsto no

inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases
prevista no § 1s do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; II - a apreciação dar-
se-á em fase única. § 2e O recurso de que trata o inclso I do caput deste artigo será
dÍrigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão necorrida, que,
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) días úteis, encaminhará o

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 19 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. § 3e 0
acolhimento do recurso inrplicará invalidação apenas de ato insuscetíve1 de
aproveitamento. § 4e O prazo para apresentação de contramazôes será o mesmo do
rêcurso e terá ínÍcio na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição
do recurso. § 5c Sêrá assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses. (...), que a empnesa ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO
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70078754d;02 , interpôs necurso administnativo contna
s9.2s6.394 ttARcro ANDRÉ cLEMENTTNo ALVES.

â DECISÃO: HABIL]TAçÃO

2. Verifica-se os requisitos de admissibilidade, quais sejam, tempestividade,
legitimidade e interesse, passa-se a analisar o pJ.eito.

3. Do fático, que motivou a intenção de apresentan recurso, deve se ]imitar a que se
registrou em documento hábil (em ATA) e que se transcreve em sua Íntegra: 02/O6/2@25
LO:T2|46 HABILITADO: 59.256.394 MARCIO ANDRÉ CLEMENTINo ALVES Alude-se o
art.6e, LX, art., 7e, art. 8e, §1s, §2e s §le da Lei 14.133 de ZO2]-..

4. Diante desta proposíção, a Recorrente requeneu a (...) Fatos: Verificamos que o
CCMEI (Certificado da Condição de MÍcroempreendedor Individual) apresentâdo pelo
licitante não possui autenticação, conforme exigido no item 72.3.3 do edital:
(. . . )Ademais, a autenticação é 'Fundamental para garantir a veracidade do documento e

a conformidade com as exigências do centame. Outrossim, insta salientar guê, no
próprio CCMEI, há complementação de Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de
Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento e, mais a1ém disso, a informação que

QUALQUER RASURA 0U EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO, onde, no próprlo caso, foi
anexada apenas a xerox pelo o fornecedor, além de constar incompleto, como mostra o
documento abaixo: (...)Fundamentação: O editâI é claro ao exigir a autenticação do
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticÍdade em sÍtio
especificado. A falta de autenticação configura uma não confonmidade com âs

exigências do edital, comprometendo a lisuna e a segurança do certame. Requisição:
Solicitamos a desclassificação do licitante Marcio André Clementino Alves do lote 02,
devido à falta de autenticação no CCMEI, conforme exigido no edital, bem como da

apresentação de um documento incompleto/rasurado. Ta1 medida visa garantir a

confonmidade com as exigências do certame e assegurar a igualdade de opontunidades
entre os IicÍtantes. da empresa: 59.256,394 MARCIo ANDRÉ CLEMENTINo ALVES, no

intuito de que este/esta digníssimo(a) PRE6OEIR0 reconsidere sua decisão.

II . ilÉRITO

Imperioso destacar que as Iicitações são regidas por alguns princÍpios
básicos, de acordo o art. 1e, I, II, §3e, I, II b, §5e da LeÍ n" a4.L33 de 2o2t
(Estatuto de Licitações), em seu "caput", fornece, expressamente, tais princípios,
vaLe reforçar: § 5s As contnatações relativas à gestão, direta e indireta, das

reservas intennacionais do PaÍs, inclusive as de serviços conexos ou acessórios a

essa atividade, serão disciplinadas em ato normatlvo próprio do Banco Centnal do

Brasil, assegurada a observância dos princÍpios estabeLecidos no caput do ant. 37 da

Constituiç Federal

E
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(...) legalidade;
instrumento de convocação;
correlatos.

igualdade;
publicidade;

probidade administrativa; vinculação ao

e julgamento objetivo e dos que thes são

Razão pela qual., adotam-se aqueles que são princÍpios de costumeira

incidência em certames. Assim como dentre outros, serão abordados: g@pÉl:E!ül43dgi
nrotivacão: razoabilidade: econsnicidade: fiscalizacão: indistincão: inalterabilidade
do edital: fomralismo procedimental: oferta mais vantalosa e obrls?toriedade Dre-

assumidas.

III - FUilDAIiiET{TAçÃO/]URISPRI,DÊilCIA
6à

2 of3 ll/0612025,14:03
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Conforme doutrina no EdltalícLo nos respectl.vos ite(ns): 12.3.3 condLcionaverlficação do certificado- !.tEr ê sua autenticidade no site

DÊ(o
</)

.a {)
_b
o

PAG

L) RIurhfi,ú.potaldoempreendedor.gov.br mesmo que este venha por completo. a parti que falta
trata'se do Terrmo de Ciência e Responsabilidade; o texto que aborda: QUALQUER RASURÀ
ol, EÍitEI{DÂ IÍ{ITALIDARÁ ESTE IDCtstEilTo, trata-se de FALSTFTCAçÃo de documento gue não é
o caso in loco. E não impede a sue verificação de sua autentlcidade conforme o edital
condiciona no item 12.3.3. por isso, reitero o documento foi verificado no site:
unrw.potaldoempreendedon.gov.br é sua Autentlcidade foi cOrlFIRÍilADA. pâra tanto há um
despositivo na Lei aO.O24 de 2O de setembro de 2OLg que possibilita essa verificação:
denominado ERRo sAilÁvEL QUE PossrBrLrrA A AçÃo DE vERrFrcAçÃo DE url txtcultEtlTo (art.
8, XII e art. 47 do Decreto Lg.O24l2O19; Lei Federal 14.133 de 2021, no seu art il, I,
XI, §le) apaziguando Justamente com a condição de verificação através do site a
autenticidade do docunento como doutrina o edital no Ítem 12.3.3 no que tange o
certificado ÍttEI.
Grl.fo nosso: "Portanto, há prevlsão legal pelo entendirnento de Oficio (competênclas)
do PREGOEIRO. Que ao ver a motivação via chat do vencedor, aceitou e o julga neste
ato analisando a peça".

IV - DECISAO

DECIDE

Ciente que o certame seguiu à lei das licitações e suas alterações
posteriores e entendimentos jurisprudenciais, decide este/esta por INDEFERIR, ou
seja, NÃo ACEITANDO provimento do pnesente recurso administrativo. Registre-se, dê-se
ciência aos ínteressados, junte-se aos autos. Desta forma, em conformidade ao
disposto no art. 165, § 1e Quanto ao rêcunso apresentâdo em vlrtude do disposto nas
aIÍneas '<b" e "c" do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes
disposiçôes: I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recunsais pnevisto no
inciso I do caput deste artigo sená iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases
pnevista no § le do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; II - a apneciação dar-
se-á em fase única. § 2s O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será
dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão necorrida, que,
se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos .

Conforme Doutnina, o ofÍcio deste é: encaminhar'á o recurso com a sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá profepin sua decisão no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos .

Com a motivação: em oportuno momento, submetemos à apreciação da autoridade
superior a presente manifestação, propondo a manutenção da decisão deste(a)
COLEGIADO E SEU REPRESENTANTE, neferente AO RESULTADO Do CERTAME, sugerindo o "não
pnovimento" do recurso interposto.

DUAS ESTRADAS - PB,Lug6/2A25.

l'
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ESTAÍD DA PARAÍBA
PREFEITURA IIT'ilICIPAL DE ruAS ESTRADAS

GABIT.IETE DA PREFEITA

iTULGAMENTO DE RECURSO ÀDMTNTSTRATTVO EM TICITAçÃO

PROCESSO : 250513PEO 00L2
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N. OOOL2/2025
OB;IETO: ExecuÇão de serviços de transportes
universitários do Municipio de Duas Estradas PB.

À

de estudantes

RECORRENTE: ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO 70078154402
RECORRIDÀ: 59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO ALVES

Trata-se de Recurso Administrativo interposto
t.empesti-vamente, via Banco Nacional de Compras BNC
(https: //bnccompras. com/) pelo licitante ANTONIO PEREIRI\ DA SILVA
FILHO 10018154402, doravante designada RECORRENTE, devidamente
qualificada na peÇa recursal, com fundamento no art. 165 da Leí no
74.133/2027, em face da decisão do Pregoeiro que habilitou o licítante
59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO ALVES, para a licitação em

epigrafe.

A Prefej-ta Constitucional, eil cumprimento aos termos do art.
â^ o Lei no 14.133 /202I, recebeu e analisou as razões de1b5, §Z , Oâ

recurso da Recorrente, de forma a proferir sua decisão sobre o Recurso
Administrativo.

I DAS PRELTMINARES:

Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos, por
parte do Recorrente, os pressupostos de legitimidade, interesse
processual, fundamentação e tempestividade, com fundamento no art. 165

da Lei no 14.133/2021.

II DÀS FOR!,ÍATIDADES LEGAIS :

Na sessão pública do processo em referência, o Recorrente
intencionou interposição de recurso para demonstrar sua irresignação
contra a habilitação do licitante 59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO

ALVES referente ao Pregão Eletrônico no 00012 /2025, tendo sido
apresentadas aS razões do recurso no prazo estabeleci-do.

Preenchidos também os demais requisitos doutrinários, pois
pet.ição é fundamentada e contém o necessário pedido de modifi
decisão de habilitaÇão do Recorrido que motivou o recurso em

cação
face

a
da

/

suas alegações. @
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Verifíca-se, portanto,
presente recurso, atendendo ao
nos termos do art. 165 da Lei no

a tempestividade e a regularidade
previsto no instrumento
14.133/202L.

do
io,

III - DÀS RAZÕES RECI]RSÀIS:

O Recorrente insurge-se contra a decisão do Pregoe to
à sua habilitação do Recorrido, alegando que o últÍmo não preencheu os
requlsitos requeridos no edital da Pregão Eletrônico no 00012/2025,
especialmente no que diz respeito ao item 72.3.3 do edital, onde se
requer a apresentação do CCMEI (Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual) autenticado e sem rasura.

IV - DO PEDIDO DA RECORRENTE:

Requer o Recorrente o recebimento do Recurso Administratlvo
com efeito suspensivo, no intuíto que seja reconsiderada a decisão de
habilitação da Empresa 59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO ALVES.

v DAS CONTRARRAZÕES DE RECTIRSO:

A Empresa 59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO ALVES não
apresentou Contrarrazões ao Recurso Administrativo.

VI - DÀ À}'IÁLISE:

v()
.b
o

AnaIi-sando os pontos discorridos na peÇa recursal
Recorrente em confronto com a legislação pertinente e com
enrendimentos doutrinários e jurisprudenciais correlatos, expondo
seguir as ponderaçÕes que estão a fundamentar a decisão final.

que o seu CCMEI (Certificado da Condição de Microempreende
Individual) apresentado pode ser verificado a sua autenticj-dade
site, conforme edital, portanto, ao verificar na internet

do
u5

a

Eis o relatório. Passa-se à análise do mé::ito do recurso
interposto.

De acordo com o julgamento objetivo do Pregoeiro, o Recorrido
foi habilitado no Pregão Eletrônico no 00012 /2025 devido a sua
adequação ao que foi solj-citado no edital do certame.

Analisando o Recurso do Recorrente, verifico a sua
irresignação quanto à habíIitação do Recorrido quanto à aceitação do
documento exigido no item 12.3.3, qual seja, a apresentação do CCMEI

(Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) . Segundo o
Recorrente, esse documento foi apresentado sem autenticação e com

rasura.

Nesse sentido, o Pregoeiro habilitou o Recorrído por entender
or
em

documento é autêntico achou por bem habilitar a empresa Recorr
que

@

PAG.:
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No caso em anárise, é notório que o pregoeiro atuou
respeitando os principios da igualdade, do julgamento objetivo e da
celeridade, a decisão de habilitação do Recorrido foi correta, dentro
dos ditames da Lei no 14.133/2021, sendo que o Recorrente não trouxe
no mérito de seu recurso argumentos plausiveis que poderJ-am ensejar a
inabílitação do Recorrido, só se restringindo a alegar que o seu
CCMEI (Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) não
estava de acordo com o edital no que diz respeito à apresentação do
documento autenticado e sem rasura, o que não se verificou na análise
do julgamento do pregoeiro em conformidade com o editat.

Nesse contexto, considerando as aná1ises acima dispostas,
respaldadas na legislação vigente, Dâ melhor doutrina, nos normativos
e nos demais princípios que regem a matéria, entendo que os argumentos
trazidos pelo Recorrente não devem prosperar, não modificando a
decj-são que habíIitou a Empresa 59.256.394 MARCIO ANDRE CLEMENTINO
ALVES.

VII - DA CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, concluo que os argumentos trazidos a
pelo Recorrente em sua peÇa recursafr se mostraram INSUFICIENTES
reformar a decisão combatida.

lume
para

VIII - DECISáO:

Isto posto, sem mais nada a considerar, respeJ-tados os
príncípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa,
INDEFIRO o RECURSO apresentado por ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO
?0078154402 para, NO MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a decisão
anteriormente proferida, recomendando que se proceda ao prosseguimento
do Pregão Eletrôníco no 00012/2025.

Diante disso, eil respeito ao art. 165 da Lei no 14.133/2021,
ma.ntida a decisão, indefiro o recurso.

Duas Estradas PB, L2 de Junho de 2025.

#r-
M:TLLENA NATÀRJà LEJATiIDRO N('NES

Prefeita MuniciPal'
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